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V'imos, pel a presente, escl arecer algumas questões rel ativas
à coneultoria guê, desde 1 982, vínhamos prestando à CVRD, tendo

em v'i sta a implantação do projeto Ferro-&rajás.
De 'inic'io, gostarí amos de * I embrar guê, f ormalmente, os an-

tropó1ogo$ú indicados pela ABA só prestaram serviços de consultoria
junto à CVnD atá o final de .l986, {# co'i nci dentemente ocas'i ão da

üttima mudança de adming;istração verificada na FUNAI. Divergôncias
quanto a orientaçao dos chamados "projetos espec'iais" recentemente

imp'lenrentados pe'l a agáncia tutelar junto ãs populações'indígenas

eni "áreas de influânc'i a" dos"grandes projetós" (Carajás, polonoroeste,

e alha l{orte} hidreletricas, etc.) rnnf,iEuxanrrE configuraram-sç
acreditamos nq$s, êffi injunções políticas maiores gue @l*
acabaram por I evar à não-renovação dos contratos de consul tori a

antropótogica.

Ai nda assim, em um

com os antrópóflogo

a última reun'i ão havi da na CVRD

a nao eram nais, portanto, consultores
f ormai s - sal'ientamos que aquel es recursos ai nda d'i sponívei s do

Convênio CVRD-FUNAI - umn saldo de cerca de 30% do montante inicial
deveriam ser int almente a I i c ados no í tem demarc a ao de terras.
Isto porque ali se verificava o ma'i or número de "pendônc'i as", como

eram ch amadas uestoes crucials nao resolvidas no decorrer da

v'iúência do Convôn'io original.

Nessa mesma reunião, houve então um acordo no sentido de que nossa

consultoria, dali em diante, seria relat'iva exclusivamente* ãs

uestões fundiãrias ou sej a, demarcação e regu 1 ari zação de todas

as áreas indígenas compreendidas na áCr"a de 'i nfluência do Projeto
,tFerro Carajas (abrang'idas no referidc Consenio).

No entanto, essa priori dade, sisteniat'icamentge enfatizada pelos

antropólogos consultores não Fsôrecê, mais uma vez, yter s'ido con-

teniplada em sua real dirirens"I,c rio chamado "Plano Macro de Aplicaçã0",

(outubro .l987 
)

- que j
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objeto do 2e termo aditivo do Convenio, assinado a 26 de iunho

de .l987 com o aval do Banco Mundi al - e do qual só v'iemos a tomar

conhecimento em março de .l988. E isto tendo em vista o agravamento

de uma quadro complexo, face aos desdobramentos do PFC.6u seja,

a i nstal ação acel erad e usinas siCer urglcas

movidasacarvãovegetalnativo.faráaumentaraM
ffir'r pressao sobre os terri tori os i ndi genas, ameaçando a so-

brevi vônci a di gn 
^ 

*W,s popul ações.

No "plano Macro", apenas algumas áreas são contempladas com medidas

voltadas para a sua regularização fundiária - e ,mais uma vez,

com diur di stri bui ção de recursos equ'i vocada - excl ui ndo pori sso

mesmo muj tas outras, exatamente onde permanecem os probl emas

apontados pelos antropólogos consultores desde o início. Paradoxal-

mente, o anexo III do referido termo adi§tivo ao Convênio menciona

áreas indígenas "se1ecf,on-adas" (sic), râ verdade, para que nada
rnO Ar.r,U[1-a.r, c{.('f-O[vCt\ errf'1 s7-- 1r,r.zz \4-f-çt*t

se ja f ei to re€€€-+€',q+ii.e'. A omi ssaó, desta vez, em cumprir prece'itos

constituciDnais vigentes . jrstificada a part'i r do arbítrio de

um decreto inconst'ituc'ional (ns 94.945/87).

Assim, a orientação expressa no "Pàano Macro de Apl icação" parece

atender Sexclus'ivamente a exigôncias ou necess'idades rdminiittxx
administrativas da agância tutelar, contrariando frontalmente as

recomendações apresentadas pe'l os antropól ogos, vol tadas para a

proteção efetiva dos territórios das popul ações 'indígenas afetadas

pelo projeto Carajás.

6(Mtlrátir. do quadro financeiro do convônio (anexo IIdo termo

ad'itivo) demonstra cl aramente o que alertávamos desde o início.
Em re1 ação ãs pri ori dades nas ap1 i cações de recursos, os componentes

D emarc aç ão

s'iderados

e Saúde IPtf,flr*, râ verdade;tr apenas simbol'icamente con-

prioritários.0 que se verifi.orffi foi 9uê,

o I o da f errov

somadoso os ítens obras, equ'i pamentos, manutenção e pessoal acabaram
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por perfazer 80% dos gastos, exatamente o que apontávamos como

sendo o principal equíVoco dos "proietoS especiais" concebidos

e impl antados pe1 a FUNAI. A demarcação de terras aparece em 4e

1ugar, observando-se que apenas na gestão do Cel. l{elson

Marabuto (.l985), esse item alcancou u6rrou imoortância.

0 componente sáude, Dor sua vez, surge em 6e lugar (em 9), numa

ordem de grandeza dos gastos efetuados, onde o ítem d educaÇão

(que só surge a partir de .l985) está sempre em ült'imo 1ugar.


